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			A todos os brasileiros das novas gerações, esperando contribuir para que tenham um futuro educacional qualitativamente digno, igualitário e justo.


		




		

			INTRODUÇÃO


			Por que pensar Educação, e por que com os pés no chão?


			Decidi escrever este livro quando me dei conta de que, em dezembro de 2017, completo 50 anos. Isso mesmo! E antes que os que me conhecem pessoalmente digam ou pensem “Nossa, como ela está acabada”, apresso-me a esclarecer: sim, 50 anos, mas não de idade, e sim de trabalho em Educação.


			Nesse meio século de sala de aula, vi muitas reformas acontecerem – testemunhei mudanças de estrutura curricular, de metodologias, de conteúdo, de forma de avaliação etc., todo o tipo de mudanças. E com resultados duvidosos, para dizer o mínimo. Tive, em cinco décadas, a oportunidade de observar como as mudanças introduzidas por sucessivos governos pouco ou nenhum resultado qualitativo trouxeram a quem mais dele necessita – os alunos, especialmente os da rede pública de ensino. E, mesmo com tantas mudanças, desde os anos 1980 só temos tido más notícias quando o tema é qualidade do ensino no Brasil!


			Essa a razão por que resolvi escrever o que presenciei, década após década de fracassos: precisamos parar e pensar, juntos, para que mais e mais pessoas saibam o que e por que isso está ocorrendo. E para que mais e mais pessoas possam analisar criticamente outras propostas que venham a ser adotadas.


			O que desejo – e sei que a maioria dos professores e pais (conscientes) também deseja – é que, afinal, nossas autoridades (e parte dos especialistas da área, idem) parem de apresentar projetos e métodos educacionais divinos, maravilhosos e de vanguarda – porém totalmente distantes da realidade do Brasil – e entendam que, antes do sonho, se faz necessário, urgente e inadiável vencer etapas que são e darão base real e concreta para que se vença e supere a dura realidade da educação brasileira de hoje. Por isso e para isso é que ter os pés no chão se faz preciso! Já são décadas de derrotas: pensar criticamente a realidade do ensino se faz imprescindível!


			Nesse livro vocês encontrarão análises de medidas e situações que ocorreram e/ou foram adotadas no Brasil nas últimas décadas, buscando fazer com que mais pessoas entendam o que e como aconteceram e por que não deram certo. Claro, haverá quem conteste minha forma de analisar a situação – mas isso só enriquece o debate e a reflexão sobre um dos maiores problemas brasileiros da atualidade: o fracasso do ensino.


			Estudos diversos, de fontes confiáveis, não deixam margem a dúvidas. O próprio MEC/INEP atestou, em 2016, que, ao final da 5a série, mais da metade dos alunos continua mal sabendo ler e fazer cálculos matemáticos básicos, com “pequena melhora” ao final da 9a série. Também o movimento Todos pela Educação divulgou, faz pouco tempo, estudo atestando que, em 2005, somente 33,05% dos alunos demonstraram nível de conhecimento adequado à série em Língua Portuguesa, índice que, em 2007, caiu para 27%.


			Em 2006, há doze anos, portanto, publiquei o livro O professor refém – para pais e professores entenderem por que fracassa a educação no Brasil, com os resultados e a análise de pesquisa que realizei com cerca de 1,2 mil docentes, no qual levantei os principais problemas de quem atua nas salas de aula de 22 estados brasileiros. A indisciplina foi citada por 22%, enquanto 21% afirmaram ser a desmotivação e o desinteresse pelo saber. Embora especialistas repitam que cabe ao professor controlar tais dificuldades, a alta congruência nas respostas permite afirmar que o problema não pode ser atribuído apenas “à falta de habilidade docente”. Afinal, é impossível não considerar certos fatos sociais que foram, paulatinamente, transformando as exigências em relação à atuação docente, hoje bem diversa da de quatro décadas atrás. A sociedade mudou, a família mudou – a escola mudou também. O professor hoje é um D. Quixote, só e triste – sem Sancho Pança nem Dulcineia. Ele atua cada dia contra novos e fortes inimigos, perplexo frente a um contexto para o qual nenhuma escola o forjou: famílias sem autoridade, sociedade consumista, desprezo pelo saber, incentivo ao imediatismo e individualismo – para citar apenas alguns, que, em conjunto, vêm prestando nefasta contribuição à causa da indisciplina e da desmotivação. Refiro-me, especificamente, a três  questões que contribuem sobremodo para o incremento do problema: a) ausência de apoio da família à escola; b) inexistência quase total de sanções para crianças e jovens que praticam atos de incivilidade em sala de aula ou fora dela, postura essa gerada, em parte, pelo psicologismo, em parte pelo Estatuto da Criança e do Adolescente; e c) o posicionamento, a meu ver equivocado, de setores do Poder Judiciário, que, em nome dos direitos da criança, muitas vezes têm interferido canhestramente na relação família-escola. Os três (e outros mais, não citados) contribuíram para desenvolver nos alunos a percepção de que o professor hoje não dispõe de praticamente nenhum recurso para interferir ou impedir caso um deles decida nada fazer, nada estudar ou… agredir! E assim, destituído do apoio da família, do próprio sistema educacional e da sociedade, vimos agravar-se, a cada dia, mês e ano, o processo de desvalorização do saber – e consequentemente da escola –, assim como a desconstrução das condições necessárias para que, em aula, a aprendizagem se torne viável.


			É de fato gravíssimo o quadro – e dificílima a posição dos professores, parte dos quais luta e luta, até que, em dado momento, joga a toalha; outros continuam na indigna situação de quase ter que implorar pequena trégua aos mais indisciplinados, que lhes possibilite dar sua aula. Ou suportar xingamentos, agressões físicas e até ameaças de morte! E há os que explodem, eclodindo a Síndrome de Burnout, que os derruba e conduz a repetidas licenças médicas, à depressão e ao vazio.


			Se se quer superar a crise da indisciplina e o desinteresse, mas também a da baixa qualidade, é preciso começar a considerar quem operacionaliza a política educacional. É necessário apoiar e colocar em prática ao menos algumas das demandas dos professores, que, em geral, são claríssimas e, se adotadas, resultariam num salto qualitativo imediato. Mas há que ser projeto nacional. Algumas delas:


			a) 	Obedecer à normatização, já definida em lei, sobre máximo de alunos por turma/série no Brasil;


			b) 	Promover a atualização docente continuada em serviço, para que os problemas específicos de cada escola/município sejam discutidos e solucionados, em conjunto, por quem os vivencia. Vale saber que 50% dos docentes ouvidos afirmaram que não se atualizam porque têm dificuldades financeiras e/ou porque não dispõem de tempo para tal;


			c) 	Equiparar o salário docente ao de profissionais de outras áreas com mesmo nível de qualificação, de forma a tornar a profissão atraente e disputada;


			d) 	Acabar de vez com as salas de aula multisseriadas;


			e) 	Superar os problemas crônicos de infraestrutura que ainda persistem na rede pública (alunos sem carteiras, escolas sem biblioteca, banheiros quebrados etc.), o que, sem dúvida, também contribui para a desmotivação discente;


			f) 	Dotar de transporte regular e gratuito todas as escolas da rede cuja clientela reside em áreas que demandam longas caminhadas a pé até a escola. E, obviamente, garantir também que haja sempre professores a esperá-las.


			Nesse contexto de penúria e falta de planejamento responsável é até risível ouvir profissionais, às vezes até mesmo os da área, repetirem que cabe ao professor motivar, ser criativo, empreendedor, variar métodos etc. para, assim, deslumbrar alunos… Discurso lindo e até com certa base teórica, mas que esquece um detalhe: a realidade! E a realidade é que, hoje, o professor raramente consegue encantar, porque ele próprio está desencantado. Afinal, como enfeitiçar uma criança que está com dor nas costas porque senta no chão para copiar suas tarefas?


			A batalha da educação só será vencida quando as autoridades governamentais – entre outras medidas – restabelecerem a autoridade do professor, dando-lhe condições mínimas de trabalho e segurança; quando os professores estiverem aptos a enfrentar, com sucesso, as desafiadoras situações que enfrentam hoje – entre as quais indisciplina, desinteresse e desrespeito são apenas três, entre tantas. Esta é, a meu juízo, a base mínima para que se propicie cidadania a quem cidadão não é, porque não compreende o que ocorre a sua volta, já que não lê ou, se lê, não compreende o que leu.


			Enquanto as decisões sobre educação repousarem sobre os alicerces da precipitação, seja na definição de métodos e modelos pinçados por modismos ou simpatias pessoais; enquanto as mudanças forem implementadas sem a necessária e cuidadosa avaliação das possibilidades concretas de sua implantação; enquanto não houver continuidade nos projetos e enquanto as decisões forem de cunho político-partidário e não técnico-pedagógicas, continuaremos perdendo a batalha da educação de qualidade.


			Em outras palavras: enquanto as equipes docentes tiverem que pôr em prática medidas nas quais não acreditam, e que sabem destinadas ao fracasso, fracasso é o que teremos.


			Professores terão sucesso ao fazer aquilo que acreditam que é importante – especialmente quando se sentirem apoiados. Alunos ouvirão seus mestres quando perceberem que eles acreditam e sabem fazer bem o que estão fazendo. Disciplina e motivação passam pela autoestima. Indisciplina e desmotivação, por seu turno, são irmãs siamesas da falta de fé.


			Afinal, ninguém pode dar o que não tem. E, no entanto, apesar de tudo o que vejo ao viajar para dar cursos e palestras por esses brasis tão diversos, mais uma vez me convenço de que nós, professores brasileiros (algo em torno de 2,3 milhões de profissionais), continuamos a ter fé!


			E é essa contradição incrível e maravilhosa que me fez acreditar que valia a pena levar um pouco do meu pensamento pedagógico e da minha experiência a meus extraordinários colegas que, com toda a carga de problemas, continuam lutando por um Brasil melhor. E quando digo um Brasil melhor, estou afirmando que esse sonho só poderá ocorrer quando tivermos de fato a escola de qualidade com que sonho – e para todos os brasileirinhos. Sem o que, não há esperança de um futuro justo e igualitário, nem se poderá falar com integridade de cidadania de verdade.


			A Autora


			Fevereiro de 2018


		




		

			PARTE 1


			Educação sem alívio, nem retoques


		




		

			Algumas causas do fracasso na Educação


			Não há dúvida de que o Brasil ainda não encontrou a fórmula de o saber ser democraticamente distribuído. A maior dificuldade detectada e visível dos alunos: interpretação de textos. Justamente a competência sem a qual o Brasil se condena a eternizar a crise da qualidade, que caminha a passos largos em todos os setores produtivos.


			Metodologia inadequada, dizem uns; excesso de conteúdo, sentenciam outros; anacronismo, forma de avaliar, desmotivação, interferência da mídia, e outros mais são apontados – cada um a seu turno – como causas da ineficiência.


			Opiniões, na maior parte das vezes, não fundamentadas em estudos de realidade. Ou seja: “acha-se” muito, mas pesquisa-se pouco. Quem ouve acaba achando que é uma verdade inquestionável e sai repetindo. Assim criam-se os mitos em Educação, que prejudicam a caminhada para o Brasil alfabetizado, consciente e com igualdade de oportunidades.


			Considero fundamental para a superação dos atuais problemas que sejam adotadas rapidamente três medidas:


			1ª-) 	Continuidade nas experiências e projetos pedagógicos: todo projeto a ser implementado teria que prever um período mínimo de teste para que resultados pudessem ser observados. Antes disso não se poderia interrompê-los, exceto se resultados negativos – fruto do acompanhamento, necessariamente presente – fossem detectados inequivocamente;


			2ª-) 	Acompanhamento e avaliação sistemáticos de processo e de produto: para permitir que distorções, dificuldades e problemas fossem detectados em curto prazo, possibilitando correções imediatas. Qualquer mudança (metodológica ou estrutural) seria iniciada experimentalmente em “locais-piloto” – nunca em todo o país;


			3ª-) 	Análise de resultados: para suspender ou prorrogar o trabalho, sempre com base nos resultados do projeto-piloto, fio condutor de decisões sobre pertinência, permanência ou mudança.


			Cada mudança no sistema educacional implica altos gastos e, no mínimo, muitas horas de trabalho por parte dos envolvidos. Para os professores, em especial, representa também novos esforços e capacidade de adaptação. É inconcebível, portanto, que se suspenda e se perca (como é usual) todo um trabalho sem uma análise séria que justifique tal decisão.


			Mudanças educacionais não faltaram ao Brasil do século XX. Ainda assim, só vimos queda na qualidade. De nada adianta a cada novo gestor começar outro modelo. Começando do zero poderemos sanar equívocos, sim, mas seguramente iniciaremos outros. Para evitar mais fracassos é mister, entre outras coisas, ouvir em escala representativa o docente que atua em sala de aula, antes de colocar em prática novos projetos. Não se trata de pedir permissão nem inverter a hierarquia, mas de investigar o que eles têm a dizer sobre as necessidades intrínsecas do projeto e a viabilidade de execução. Quem executa a nova proposta (o professor) é o mais apto a perceber – do ponto de vista da prática – as possibilidades, necessidades e/ou limitações de ângulos que quem planeja nem sempre percebe.


			No entanto, a quem as mídias dão espaço e atenção para opinar a respeito? A maioria das vezes a quem é “famoso”, a quem tem “visibilidade”. Embora alguns até tenham formação em nível superior ou até mais que isso, em geral não têm experiência nem formação em magistério, mas opinam, e trazem mil ideias incríveis e sedutoras. Quem ouve tem a nítida impressão de que a solução está ali, tão simples, clara e ao alcance de nossas mãos! Então por que não a colocamos em prática? Porque são ideias não testadas; ou são ideias que demandam um treinamento profundo de quem vai aplicar essa nova ideia; ou também demandam mudanças na infraestrutura das escolas. Quem sugere tais ideias raramente sabe qual é a realidade das escolas. E sonhar, afinal, é tão fácil. Falar, aliás, é tão fácil – difícil mesmo é realizar! Especialmente, me daria enorme prazer colocar esses que apregoam ideias ao vento, sem base e levianamente, em uma sala de aula, e desafiá-los a executar o que apresentam como verdade indubitável.


			Alguns municípios há, mas poucos, que fazem ou fizeram em dado momento levantamentos junto aos docentes. Raras vezes, porém, o que os professores colocam serviu de base às decisões pedagógicas. Nós, especialistas, tendemos a achar que sabemos o que é melhor para a Educação. E é verdade; mas os docentes sabem mais da prática. Portanto, se não atentarmos às suas ponderações, estaremos negando a necessária união entre teoria e prática, pressuposto tão defendido pelas modernas linhas pedagógicas. Os docentes me parecem ser os profissionais mais indicados a apontar demandas de infraestrutura, treinamento, espaço físico etc. Ignorar isso, como vem sendo feito na grande maioria dos municípios, pode continuar significando a diferença entre sucesso ou fracasso.


			Educação que se quer de resultados precisa se fazer assim. Ignorar a realidade das salas de aula lotadas e a impossibilidade quase total de o professor se atualizar nas condições atuais é fechar os olhos à realidade de que o Brasil não é composto pelos poucos que pertencem às classes A e B; é esquecer as salas multisseriadas; é fingir que já superamos o problema dos que nem giz tem – para citar o recurso mais corriqueiro de uma escola; é fazer de conta que o professor não ganha pouquíssimo e que ainda há os que viajam no lombo de burricos ou em canoas até chegar a seus alunos.


			É fácil dizer que cabe ao professor fascinar, deslumbrar crianças e jovens; que é sua obrigação ser empreendedor e criativo; que deve usar variadas técnicas de ensino e avaliar qualitativamente. Discurso embasado, sem dúvida, mas que esquece o Brasil de proporções continentais, o Brasil que tem milhões de crianças com fome e outras carências, que não tem nem sala de aula em muitos municípios, nos quais a escola é apenas uma casinha tosca, perdida num mundão de chão, que separa os alunos de suas também toscas casas, quilômetros atrás. Discurso que esquece principalmente a realidade de um docente que decerto não pode encantar crianças nem jovens, porque nem ele está encantado com a realidade que enfrenta…


			Para recuperar o tempo perdido, a Educação tem que primeiro cumprir sua função inclusiva – no sentido lato da palavra –, propiciando cidadania mínima a quem ainda nem cidadão é, porque não compreende nem pode compreender o que ocorre a sua volta, já que não lê, não faz contas e, quando lê, não compreende o que leu. Acabar com o isolamento em que o professor de sala de aula se encontra atualmente faz parte da inclusão. Precisamos envidar esforços para promover uma coalizão real se desejamos alcançar melhores resultados no ensino. Espera-se do professor que seja o executor eficiente e motivado das mudanças que níveis mais altos projetam. Vivemos a era da propalada “gestão democrática”, mas ao professor não é dado o direito de participar efetivamente desse avanço. Para mudar a práxis, é necessário que não se aja simplesmente usando a força da lei, modismos pedagógicos ou simpatias pessoais. Medidas, para que funcionem, carecem decorrer de estudos de realidade que as tornem viáveis em primeiro lugar e, em segundo, necessitam muitíssimo da adesão de quem executa. E adesão se alcança preparando bem e previamente os docentes através de estratégias adequadas, com duração suficiente para que se sintam seguros e tecnicamente convencidos a praticarem o aprendido, e planejando mudanças sempre calcadas na real possibilidade de execução.


			Grande parte do que se tentou fracassou porque não houve real possibilidade de operacionalização. O problema não está na mudança nem no método que se propõe – o problema é o descompromisso e a precipitação, a forma radical e rápida (e que, portanto, deixam de ser propostas e passam a ser impostas) com que se fazem as mudanças educacionais, e que as têm levado ao insucesso e à não aceitação. São propostas que, em outras circunstâncias, poderiam ter melhorado o ensino.


			Em síntese, não precisamos inventar nem copiar nada – por ora, pelo menos. Só agir de modo científico e não por julgamentos infundados. Afinal, já estamos no século XXI, e grande parte dos cidadãos desse nosso Brasil ainda não sabe ler nem contar.


			Não podemos, portanto, nos dar ao luxo de novos fracassos.
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